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Veto afeta patrão e empregado

Trabalho Presidente Dilma vetou integralmente o projeto que tinha o objetivo de reduzir a alíquota do INSS das domésticas

A presidente Dilma Rousseff vetou integralmente o Projeto de Lei 7.082/2010, que reduziria a contribuição social de empregadores e empregados domésticos para o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Na prática, seria criada uma alíquota única de 6% sobre o salário, a ser paga tanto pelos empregadores quanto pelos trabalhadores. Hoje empregadores pagam 12% e o funcionário, alíquotas de 8%, 9% ou 11%. Mais do que lamentar o veto, os trabalhadores cobram a regulamentação da Emenda Constitucional que ficou famosa como a "PEC das Domésticas", um conjunto de regras mais amplas aprovado ano passado, mas até agora com avanços que ainda não estão valendo de fato.

Para rejeitar a proposta, Dilma alegou "contrariedade ao interesse público" e "impacto negativo" nas contas do governo em cerca de R$ 600 milhões por ano, porque a redução de alíquota implicaria em queda de arrecadação. De acordo com o texto da presidente, a criação dessa despesa seria "não condizente com o momento econômico atual".

A proposta de lei vetada por Dilma havia sido aprovada pelo Congresso na primeira quinzena do mês passado.

Na justificativa do veto, Dilma destaca que o projeto é anterior à Emenda das Domésticas. "O Projeto de Lei foi proposto anteriormente à promulgação da Emenda Constitucional nº 72, de 2 de abril de 2013, cuja regulamentação legal, de forma integral e mais adequada, encontra-se em tramitação no Congresso Nacional", cita na mensagem com a razão do veto, publicada no Diário Oficial da União (DOU).

"Ficamos, digamos assim, em cima do muro. A redução da alíquota seria positiva. Mas a Emenda das Domésticas também trata desse e de outros benefícios. Se forem aprovadas leis que tratem de item por item da Emenda, como o projeto de lei vetado por Dilma, isso poderia fragmentar e enfraquecer a cobrança pela regulamentação", comenta a presidente do Sindicato das Trabalhadoras Domésticas de Pernambuco, Luiza Batista.

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Pernambuco conta com 152 mil trabalhadores domésticos. Na avaliação da presidente do sindicato, a redução de alíquota na lei vetada por Dilma, ao reduzir em 50% a contribuição dos empregadores, criaria um benefício desigual diante dos trabalhadores, que teriam um corte de apenas 25% em alguns casos.

"Ainda esperamos a regulamentação da Emenda Constitucional, que trata de vários pontos, como o recolhimento de FGTS", ressalta Luiza.

Mais um dia de tensão e protestos em Suape

A tensão social não estanca no território de Suape. Ontem, o dia foi de tumulto na tentativa de homologação das demissões dos ex-funcionários da Alumini Engenharia (antiga Alusa) e de protesto dos trabalhadores da Engevix nas obras da Refinaria Abreu e Lima (Rnest). Hoje, a expectativa é pela primeira audiência do processo movido pelo Sindicato dos Trabalhadores na Construção Pesada de Pernambuco (Sintepav-PE) contra a Alumini e a Petrobras, que acontece às 10h no prédio do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, no Recife.

Sem a homologação da juíza da 1ª Vara do Trabalho de Ipojuca, Josimar Mendes, que preferiu adotar uma postura mais cautelosa, o acordo assinado entre a Alumini e o Sintepav, na última sexta-feira, surtiu pouco resultado. A negociação entre as partes previa o pagamento de parte das dívidas trabalhistas até o próximo dia 19, mas não está avançando. A expectativa era pelo início do processo de homologação das demissões, que começou na segunda-feira num clima de muita confusão.

Nossa ideia era disponibilizar 600 senhas por dia para atender aos trabalhadores na sede do sindicato, no Cabo de Santo Agostinho. Mas não deu certo. Além de o espaço ser pequeno, as contas apresentadas pela empresa (Alumini) estavam erradas. A prefeitura nos ofereceu o espaço do Mercadão para atender as pessoas, mas hoje a Alumini não enviou nenhum representante para fazer as homologações , diz o assessor do Sintepav, Rogério Rocha.

ENGEVIX

Cerca de 900 trabalhadores da Engevix (investigada na Operação Lava Jato) na refinaria também estão sem receber salários e pagamentos de verbas rescisórias. Ontem eles fizeram protesto na empresa, em busca de informações sobre os pagamentos. Segundo o Sintepav, a empresa teria dado o dia 29 como data de pagamento, que não foi aceita.

09/12/2014

Com salários atrasados, terceirizados da Refinaria Abreu e Lima sofrem com falta de comida e água

Paulo Veras em Notícias

O escândalo de corrupção que se abate sobre a Petrobras não se restringe apenas aos campos político e econômico. Na área social, os ex-trabalhadores que ajudaram a erguer a Refinaria Abreu e Lima, em Suape, no Cabo de Santo Agostinho, vivem dramas pessoais com os salários atrasados e a negação dos direitos trabalhistas.

O cenário atual em nada se assemelha ao passado glorioso e festivo vivenciado pela Rnest, sigla pela qual se refere à refinaria. No lugar de festa e cerimônia, os ex-trabalhadores vivem momentos de pesadelo com o calote dado por empresas subcontratadas para realizar as obras da refinaria.

Sem receber salário desde setembro, os funcionários da Alumini Engenharia (antiga Alusa) – uma das empresas que presta serviço na refinaria – estão sem dinheiro sequer para fazer as refeições ou comprar água mineral. Como não tem condições financeiras para retornar à cidade natal, os homens vivem nos alojamentos – pagos pela empresa – e dependem da generosidade de terceiros para sobreviver.

O aluguel dos espaços, no entanto, está pago até o dia 14 deste mês. Sem perspectiva, os funcionários esperam que a Justiça do Trabalho libere o pagamento até o dia 12 ou 15 deste mês.

AUDIÊNCIA PÚBLICA – Nesta terça-feira (9), a Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e Participação Popular da Assembleia Legislativa de Pernambuco (Alepe) visitou um dos alojamentos, localizado em Gaibu. Os deputados – Betinho Gomes (PSDB) e Zé Maurício (PP) conversaram os ex-trabalhadores e prometeram organizar uma audiência pública para discutir a situação.

“Vamos levar isso para o debate e cobrar o papel da prefeitura nessa questão também. O mais problemático aqui é a questão humana”, disse o deputado Betinho Gomes.

Os ex-funcionários brigam para obter os direitos previstos na legislação trabalhista, como o pagamento dos salários atrasados, das férias e do FGTS.

Os ex-trabalhadores que restaram nos alojamentos são de várias regiões do país: São Paulo, Belém e Rio de Janeiro são algumas das cidades de onde vieram os trabalhadores. São histórias de pessoas que viram o sonho do emprego se transformar em pesadelo.

“É revoltante essa situação. Tenho uma filha de 1 ano e 9 meses com deficiência que perdeu o plano de saúde. Não tenho como andar de cabeça erguida nessa cidade. Produzimos até o último momento e agora estamos em cárcere privado sem ter como sair daqui, porque não tenho dinheiro. Que pai é esse que não pode sustentar a própria família?”, desabafa o mecânico montador Dimerson Rodrigues, 22 anos, que chegou em Suape no mês de março, vindo de Belém, no Pará.

Nesta quarta-feira (10), a juíza da 1ª Vara do Trabalho de Ipojuca, Josimar Mendes, se reúne com os empresários da Alusa para buscar uma solução para o caso.

CRONOLOGIA – Desde o dia 6 de novembro, a Alusa Engenharia saiu da obra da Petrobras, alegando falta de pagamento do contrato. A empresa deixou uma dívida trabalhista calculada em R$ 116,4 milhões com 4.700 funcionários. Ainda ficam pendentes para o pagamento em fevereiro e março de 2015 valores referentes a férias (R$ 414,6 mil) e multa (R$ 11,5 milhões).

A promessa era dar baixa nas carteiras de trabalho a partir desta segunda-feira (8), mas o ato resultou em confusão. Os cálculos realizados pela empresa não estavam corretos, segundos os ex-trabalhadores. Nesta terça-feira (9), os representantes da empresa sequer apareceram para continuar o processo.

O valor inclui salários, rescisões e repasses de FGTS e INSS. Desse total, R$ 60 milhões foram depositados em juízo pela Petrobras, dentro de um processo movido pelo Sindicato dos Trabalhadores na Construção Pesada em Pernambuco (Sintepav).

No último dia 28, o juiz Hélio Galvão, do Tribunal Regional da 6ª Região (TRT/6ª), desbloqueou R$ 126,6 milhões que haviam sido retidos das contas da Petrobras por determinação da juíza Josimar Mendes, da 1ª Vara do Trabalho de Ipojuca.

ENGEVIX – Um grupo de 400 terceirizados que trabalharam na Refinaria Abreu e Lima (Rnest), da Petrobras, na cidade de Ipojuca, na Região Metropolitana do Recife (RMR), realizaram um protesto cobrando o pagamento de direitos trabalhistas, na manhã desta terça-feira (9), em frente à portaria leste da unidade, que começou a produzir combustíveis no último final de semana.

O grupo trabalhou para a empresa Engevix, responsável pela construção de edificações como alojamentos e refeitório dentro da Rnest.

No dia 14 de novembro, o diretor técnico da empresa, Nilton Prado Júnior, foi preso pela Polícia Federal (PF) no Aeroporto Internacional dos Guararapes, no Recife, na sétima fase da Operação Lava Jato. O protesto não teve resultado e deve ser repetido nesta quarta (10).

De acordo com o Sindicato da Indústria Pesada de Pernambuco (Sintepav-PE), que coordena a luta trabalhista dos trabalhadores desligados de Suape, cerca de 720 pessoas foram desligadas da Engevix no final de novembro, entre eletricistas, encanadores e pedreiros. Esses trabalhadores não não teriam recebido os salários do mês, o 13º ou o FGTS. Alguns também não receberam o valor relativo às férias não gozadas.

Por meio de nota, a Engevix informou que a obra foi entregue e o contrato terminou no dia 30 de novembro e disse que todos os funcionários receberam ou estão recebendo as rescisões.

Dívida | Terceirizados da Petrobras cobram cumprimento de Leis trabalhistas em frente à Refinaria Abreu e Lima

Com informações de Marcela Balbino, repórter do Blog de Jamildo, do local

Um grupo de 400 terceirizados que trabalharam na Refinaria Abreu e Lima (Rnest), da Petrobras, na cidade de Ipojuca, na Região Metropolitana do Recife (RMR), realizaram um protesto cobrando o pagamento de direitos trabalhistas, na manhã desta terça-feira (9), em frente à portaria leste da unidade, que começou a produzir combustíveis no último final de semana. O grupo trabalhou para a empresa Engevix, responsável pela construção de edificações como alojamentos e refeitório dentro da Rnest. No dia 14 de novembro, o diretor técnico da empresa, Nilton Prado Júnior, foi preso pela Polícia Federal (PF) no Aeroporto Internacional dos Guararapes, no Recife, na sétima fase da Operação Lava Jato. O protesto não teve resultado e deve ser repetido nesta quarta (10).

De acordo com o Sindicato da Indústria Pesada de Pernambuco (Sintepav-PE), que coordena a luta trabalhista dos trabalhadores desligados de Suape, cerca de 720 pessoas foram desligadas da Engevix no final de novembro, entre eletricistas, encanadores e pedreiros. Esses trabalhadores não não teriam recebido os salários do mês, o 13º ou o FGTS. Alguns também não receberam o valor relativo às férias não gozadas.

LEIA TAMBÉM:

Refinaria Abreu e Lima começa a produzir derivados de petróleo

No Recife, Polícia Federal cumpre mandados da operação Lava jato

Fornecedores da Refinaria Abreu e Lima fecham acordo na Justiça do Trabalho para demissões em Suape

O Sintepav tem trabalhado junto com a Engevix para conseguir um acordo. A empresa propõe pagar as dívidas trabalhistas no dia 29 de dezembro, mas o sindicato quer que o dinheiro seja liberado entre os dias 12 e 15 porque a partir do dia 20 os trabalhadores entram de férias, o que diminuiria a possibilidade de fazer pressão.

Alguns dos 150 trabalhadores que continuam empregados pela Engevix, e que devem ser desmobilizado nos próximos meses, com a conclusão da Refinaria Abreu e Lima, deixaram de trabalhar nesta terça. De acordo com o coordenador do sindicato, Gerivaldo Felipe, os trabalhadores só voltarão a trabalhar quanto tiverem a garantia de quando irão receber.

Ele diz que os trabalhadores nunca tiveram problemas com a Engevix, até a prisão do diretor da empresa, quando as coisas “começaram a desandar”. A Engevix queria prorrogar o contrato com a Petrobras por mais um ano, mas a estatal quer estender a atuação da empresa por apenas mais 3 meses.

“O interessante é que os ladrões são presos e não são afetados em nada. Na cadeia tem cela especial, tem banheiro, tem chuveiro. E vão sair depois. E nós, que somos trabalhadores, é que pagamos o pato. A gente não deve pagar por essa situação que está aí. A Operação Lava Jato veio para lavar essa safadeza toda”, diz Gerivaldo.

Paulo Cavalcanti, apontador, de 27 anos, que trabalhou por nove meses para a Engevix, confessa que não sabe o que fazer da vida. “A gente está aperreado. Eu estou com escola de criança para pagar, conta de casa para pagar, e não pagam meu salário”, disse. A maior parte dos trabalhadores da Engevix é de pernambucanos, mas também atuam lá paraibanos e baianos.

Nas últimas semanas, a Petrobras tem enfrentado problemas trabalhistas também com terceirizados da empresa Alusa, que atuaram na Refinaria Abreu e Lima; alguns estariam sem receber desde setembro. Contas da estatal chegaram a ser bloqueadas pela Justiça do Trabalho em Pernambuco.

Nesta terça, deputados pernambucanos irão visitar um alojamento da empresa para conhecer a situação desses trabalhadores.

Quando entrar totalmente em operação, em maio de 2015, a Refinaria Abreu e Lima terá capacidade para processar 260 mil barris de petróleo por dia. A unidade é alvo da Operação Lava Jato porque sua construção teria sido usada para desviar dinheiro da Petrobras.
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Dilma veta redução a domésticos Alíquota do INSS passaria de 12% para 6% e, pelas contas da ONG Doméstica Legal, cerca de 1 milhão seriam legalizados

ROSA FALCÃO | rosafalcao.pe@dabr.com.br

Oveto da presidente Dilma Rousseff à redução da alíquota de INSS de 12% para 6% jogou um balde de água fria no empregador doméstico. Pelas contas da ONG Doméstica Legal, a diminuição do encargo previdenciário poderá formalizar cerca de 1 milhão de domésticos do total de 4,5 milhões que trabalham sem carteira assinada em todo o país. Agora é esperar pela regulamentação da PEC das domésticas, que prevê a taxação total de 20% do patrão que legalizar o doméstico. Inclui a alíquota de 8% do INSS, 11,2% do FGTS (soma da contribuição mensal de 8% e da multa de 3,2%) e 0,8% do seguro acidente de trabalho.

O presidente da ONG Doméstica Legal, Mario Avelino, considera a medida um retrocesso para os trabalhadores domésticos. “Vai aumentar o custo da contratação e a informalidade, além de gerar mais demissões.” Avelino chama a atenção para a regulamentação da PEC das Domésticas – prevista para o início de 2015 – que vai onerar o bolso do empregador e reduzir as chances da formalização. “O veto é um belo presente de Natal para o empregado doméstico”, critica.

A PEC reduz a alíquota de INSS do empregador de 12% para 8%, mas traz a obrigatoriedade de outros encargos, como o FGTS e institui o seguro acidente de trabalho. A medida é considerada mais vantajosa pela categoria do que a taxação de 6% da previdência. Este é o argumento de Luiza Batista Pereira, presidente do Sindicato dos Empregados Domésticos do Recife. Ela minimiza os efeitos do veto de Dilma porque não acredita no aumento da formalização.

Luiza cita como exemplos duas medidas adotadas pelo governo: a dedução do Imposto de Renda do empregador doméstico, e a lei 12.964, que prevê multa de R$ 805,64 para o empregador que não assinar a carteira. “Desde 2006 que os empregadores têm o benefício do Imposto de Renda e não aumentou a formalização. Por outro lado, está se lixando para a lei que obriga assinar a carteira.”

A expectativa entre os empregadores é de demissão e da contratação de diaristas. Andréa Macedo, coordenadora geral do Sindicato dos Empregadores Domésticos do Recife, diz que a alíquota de 6% do INSS facilita a formalização dos domésticos porque diminui os encargos. “Vai dificultar a permanência no emprego e aumentar o impacto da regulamentação da PEC no orçamento familiar”. Ela se refere à obrigatoriedade do FGTS, além do pagamento do seguro-acidente. “Há empregador que não demitiu a doméstica porque contava com o INSS menor a partir de janeiro. Agora vai demitir e encontrar outra solução.”

O que prevê o PL 7.082/2010

O INSS do empregador doméstico será reduzido de 12% para 6%

O doméstico que contribui com 8%, 9% ou 11%, passará a pagar a alíquota única de 6%

0 O FGTS é opcional

0 A lei foi vetada pela presidente Dilma Rousseff

O empregador recolherá 8% de INSS, 11,2% de FGTS e 3,2% de multa , além de 0,8% do seguro-acidente,totalizando 20%

A alíquota do INSS do doméstico será de 8%

A PEC espera a regulamentação

Fonte: ONG Doméstica Legal
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Refinaria | Trabalhadores da Engevix protestam

Menos de uma semana depois do acordo para o pagamento dos débitos trabalhistas da Alumini, que prestava serviços à Refinaria Abreu e Lima (Rnest), a Petrobras enfrenta novos conflitos envolvendo funcionários das empreiteiras ligadas à planta, dessa vez com operários da Engevix. A empresa abandonou o canteiro depois de conquistar, na Justiça, o direito de romper o contrato por falta de pagamentos da estatal. Desde então, os 720 funcionários dispensados aguardam o pagamento das rescisões, cujo prazo venceu há cerca de dez dias. Assim como no caso da Alumini, o não pagamento seria consequência da suspensão de repasses da Petrobras. Sem os direitos garantidos, os trabalhadores terceirizada protestaram ontem em frente à Rnest. Segundo o assessor de fiscalização do sindicato da categoria, Rogério Rocha, a “empresa teria se comprometido a pagar no próximo dia 28”, mas os operários querem receber antes das festas de fim de ano. Por nota, a Petrobras alegou estar “em dia com suas obrigações contratuais.”
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Destaques

Férias de 60 dias

Um professor de ensino superior admitido em 1974, quando o estatuto da universidade em que lecionava previa o direito a férias de 60 dias para o corpo docente, conseguiu na Justiça do Trabalho o direito de ser indenizado por todos os anos em que não usufruiu do benefício. A decisão se deu em processo contra a Fundação Universidade de Passo Fundo (RS). O professor foi admitido na vigência do Estatuto do Professor da universidade de 1972 e, no curso do contrato, suas férias foram alteradas para 30 dias anuais. Em 2007, ele buscou em juízo o direito ao reconhecimento das férias mais amplas, alegando que o regra anterior era mais benéfica que a atual. A Fundação Universidade de Passo Fundo afirmou que o professor havia aderido ao novo Regimento Geral da Universidade, cujo artigo 131 estabelecia férias de 30 dias. A 2ª Vara do Trabalho de Passo Fundo destacou que o estatuto de 1972 estava vigente quando da contratação, e o de 1979 manteve o direito a férias de 60 dias. Por tal razão, determinou o pagamento do período complementar, com acréscimo de um terço e em dobro, relativo a vários períodos aquisitivos. O Tribunal Regional do Trabalho (TRT) gaúcho manteve a sentença. A questão foi levada ao Tribunal Superior do Trabalho, que não conheceu do recurso da universidade.

Novo CPF

O Tribunal Regional Federal (TRF) da 3ª Região entendeu que o uso indevido de CPF por terceiros não é motivo para cancelamento do documento e emissão de um novo registro. A decisão foi dada no julgamento de três apelações civis pela 3ª Turma. Nas decisões, o relator dos casos, desembargador Carlos Muta, ressaltou que há interesse público para preservar a segurança jurídica do sistema de informações e, por isso, cada pessoa física está vinculada a um único número de CPF durante toda a vida civil. E acrescentou que, apesar dos prejuízos suportados pelos autores das ações, o cancelamento dos registros não impediria a utilização indevida dos documentos. "Vários atos jurídicos já foram praticados pelo (s) autor (es) com tal dado de identificação, cuja mudança é capaz de gerar dúvida e controvérsia com prejuízo a terceiros e, por outro lado, ainda que cancelado fosse o registro anterior com a atribuição de um novo, nada impediria que, outra vez, viesse a ser utilizado o mesmo CPF por terceiros", justificou o desembargador.

Adicional de insalubridade

A Del Monte Fresh Produce Brasil foi condenada a pagar adicional de insalubridade a um trabalhador rural que aplicava gesso na adubação das bananeiras cultivadas pela empresa em Ipanguaçu (RN). A 1ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho não conheceu do recurso empresa, que alegava que o ambiente de trabalho do empregado não era insalubre, principalmente pelo fato de ele trabalhar com equipamentos de proteção individual. A Delmonte foi a principal exportadora de bananas do Rio Grande do Norte até março deste ano, quando anunciou sua saída do setor de exportação. O empregado alegou que, embora não trabalhasse diretamente com a aplicação de defensivos agrícolas, sempre esteve sujeito a efeitos nocivos a sua saúde, pois entrava nas plantações menos de 12 horas depois da aplicação dos produtos. A Del Monte negou que o empregado ingressasse em local pulverizado durante ou logo após a aplicação. No entanto, foi condenada em primeira e segunda instâncias, com base na perícia, segundo a qual a atividade propiciava a inalação de sílica - elemento que integra a composição do gesso - e apresentava risco químico.
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Demissão por injúria racial

Recepcionista de academia fica sem emprego ao xingar um pintor de "macaco" e "negro fedido"

THAÍS PARANHOS

Uma recepcionista perdeu o emprego depois de cometer injúria racial e xingar um prestador de serviços de "macaco" e "negro fedido". Ela trabalhava em uma academia de São Sebastião e, após ter sido dispensada, em março, entrou com uma ação trabalhista contra a empresa. Ela alegou não ter recebido as verbas rescisórias. Mas o Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região negou o pedido e confirmou a demissão por justa causa em novembro -- determinou só o pagamento de férias e do FGTS.

A dispensa foi motivada pela briga entre a recepcionista Priscila Moreira Reis Oliveira e o prestador de serviço identificado como Edmilson. De acordo com a advogada da academia, Lizandra Carolina Garcia de Oliveira, o homem fazia a pintura do segundo andar do prédio e, ao chegar à recepção, encontrou o lugar vazio. Em depoimento, ele alegou ter esperado mais de 20 minutos pela chegada da funcionária para pegar a chave da sala onde fazia a reforma. "Ele deu uma sugestão a ela e disse para não deixar o local. Ela ficou muito nervosa e começou a xingá-lo", contou Lizandra.

Edmilson ainda teria sido ameaçado, segundo a defensora, e, com medo, não registrou ocorrência. "Os clientes que estavam lá na hora ficaram chocados com a cena. Ele é muito simples e honesto, foi um trauma mesmo", comentou a advogada. Na ação, Priscila admitiu a briga com a vítima, mas negou os xingamentos. "Houve ofensas mútuas."

Na decisão, a juíza da 6ª Vara do Trabalho de Brasília Roberta de Melo Carvalho afirmou que "xingamentos, até mesmo em tons de brincadeira, o que não ocorreu nesse caso, não devem ser permitidos, pois as pessoas precisam respeitar umas às outras em face do princípio da dignidade. O advogado de Priscila, Rodrigo de Oliveira, recorreu da decisão. "A empresa queria diminuir os custos, e essa foi a deixa", disse. A academia foi vendida após o episódio. Nenhum representante foi localizado.

Luta

A produtora Claudenilde Nascimento Chagas passou por situação parecida à de Edmilson em 30 de novembro. O professor Rones Borges, 33, a xingou de "macaca" em uma boate e foi preso. Depois disso, a produtora abraçou a luta contra o racismo. "As pessoas me procuram e me parabenizam pela coragem que tive em denunciar. Muitas não o fazem porque ficam com medo ou acham que não vai dar em nada", contou.
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Toyota é absolvida de pagar pausas para café como hora extra

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho isentou a Toyota do Brasil Ltda. de pagar como hora extra duas pausas concedidas para café, além do intervalo intrajornada de uma hora para descanso e refeição. Para o ministro Augusto César de Carvalho, relator do recurso da empresa, é legal a concessão de mais de um intervalo diário quando respeitado o intervalo mínimo de uma hora e máximo de duas horas.

A empresa fornecia três pausas distintas aos funcionários que faziam jornada de oito horas: uma hora para o almoço, e mais dois intervalos de dez minutos cada, um pela manhã e outro no meio da tarde. Em ação trabalhista, um operador multifuncional alegou que os 20 minutos para a "pausa do café" foram indevidamente acrescidos na sua jornada de trabalho, sem qualquer previsão em norma coletiva, e pediu o tempo à disposição como hora extra.

Em defesa, a Toyota alegou que os intervalos eram concedidos por uma questão de ergonomia, saúde e segurança, em prol do bem estar dos trabalhadores. Sustentou que não há nenhuma ilegalidade na concessão de intervalo de 1h20min, já que o artigo 71 da CLT prevê o mínimo de uma e o máximo de duas horas. Disse que, nesses momentos, a linha de produção era desativada, e o trabalhador podia usufruir do intervalo de acordo com sua conveniência, inclusive "para jogar dominó com os colegas".

O juízo de origem e o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas/SP) entenderam que a empresa não observou a Súmula 118 do TST, que dispõe que os intervalos concedidos pelo empregador na jornada de trabalho, não previstos em lei, representam tempo à disposição da empresa. Assim, deferiram o pagamento das pausas para café como hora extra.

Para o relator do recurso da empresa ao TST, ministro Augusto César de Carvalho, houve má aplicação da Súmula 118 pelo TRT. "É perceptível que o verbete se aplica, em rigor, ao intervalo que excede o tempo máximo de duas horas", afirmou.

Para ele, a concessão dos três intervalos é benéfica para o trabalhador e não pode ser encarada como tempo à disposição da empresa. "Fugiria à razoabilidade considerar os intervalos para café como tempo integrante da jornada somente pelo fato de tal período se encontrar descolado da hora de intervalo, concluiu"

A decisão foi unânime.

(Taciana Giesel/CF)

Processo: RR-933-74.2012.05.15.0077

Transpetro não consegue anular multa por não apresentar documentos a auditor fiscal

A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho restabeleceu sentença que julgou improcedente ação anulatória movida pela Petrobras Transporte S/A (Transpetro) visando à anulação de multa aplicada por auditor fiscal por não apresentar documentação exigida na data estipulada.  

De acordo com a Transpetro, a autuação se deu em 3/8/2004 pela não apresentação da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), folhas de pagamento, guias do FGTS e termos de rescisão dos contratos de trabalho quando da fiscalização de auditor fiscal no terminal de São Caetano do Sul (SP), com aplicação de multa de R$ 1,7 mil. Esgotadas as vias administrativas, a empresa ajuizou ação anulatória de auto de infração trabalhista, mas a 2ª Vara do Trabalho de Santo André (SP) a julgou improcedente.

O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP), porém, deferiu o pedido, entendendo que, excepcionalmente, os documentos sujeitos à fiscalização, conforme o parágrafo 4º do artigo 630 da CLT, podem estar na sede administrativa, como afirmava a empresa, ou em arquivos virtuais, e que o fiscal pode fixar previamente dia e hora para a exibição. Segundo o Regional, a infração não foi propriamente pelo descumprimento da legislação trabalhista, e sim do prazo fixado pelo fiscal.

No recurso ao TST, a União defendeu a tese de que os autos de infração possuem presunção de veracidade, transferindo o ônus da prova da invalidade do ato para quem o invoca.

TST

A ministra Maria de Assis Calsing, relatora do recurso, observou que, segundo o TRT, o fiscal aceitou como verdadeira a afirmação da empresa de que os documentos solicitados estavam na sede da empresa no Rio de Janeiro, tanto assim que afirma no auto de infração que notificou a empresa em 22/7/2004 para exibir os documentos e que até a data da autuação (3/8/2004) os documentos não foram apresentados. Assim, afastou a alegação da Transpetro de ausência de comprovação documental da emissão pelo fiscal de notificação escrita exigindo os documentos e discriminando-os, visto que a afirmação contida no auto de infração possui presunção de legitimidade.

A ministra acolheu a tese da União e assinalou que, até prova em contrário, os fatos alegados pela Administração são tidos como verdadeiros, e a presunção só pode ser afastada por prova robusta em contrário. Assim, incumbia à empresa o ônus de demonstrar a incorreção da multa ou o vício no auto de infração.

A documentação exigida somente foi apresentada com a defesa administrativa, demonstrando que, de fato, não a tinha em seu poder quando da fiscalização. Segundo o artigo 630, parágrafo 3º, da CLT, é obrigação do empregador manter os documentos no local de trabalho, estando a critério do fiscal do trabalho fixar novo dia e horário para apresentação dos documentos.

A decisão foi unânime.

(Lourdes Côrtes/CF)

Processo: ARR-95600-22.2009.5.02.0432

